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Matéria	 CONTRIKUICAE.S PRFVIDENCIÁMAS

Recorrente	 1111:AR1 DENS1 11 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DE INFORMÁECA
1:1 'DA-ME

Recorrida	 SRP-SLCREIAR IA DA 11 E( 	 A PR EVIDENCIARIA

Assuivio: CoN i Rialw(ic,s SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Período de apta ação: 01/04/2003 a 31/07/2003

PREViDE,NCIÁRIO AU 1 10 DK 'INFRAÇÃO - FALUA DE RETIYNCÃO -
DESCOMPR1M ENIO DK OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

A retençào de 11% sobre a remuneração paga a contribuintes individuais é

obí igaço acessória prevista ao ai t 30, I, alínea "a", da Lei o.' 8.212/1991, e

no art. 4A "eaput" da Lei a." 10,666/2003, combinados com o art 216, 1,
alínea -a-, do Regulamento da PrevidUcia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto n." 3.018/1999 e seu deseumprimento enseja a lavratura de Auto de
Infração.

RECURSO VOLUM AlZ10 NEGADO

Vistos, telol:..idos e discutidos os pieseníes autos.

ACOI --MN/1 os membros da 6' Turma Especial da Segunda Se.ção de
julgamento, poi unani lidad>:, de votos, em negai provimento ao eeurso

LUAS SAN/ PATO  FR I	 - Presidente

MAI:(5VU1_,H 	I AS p 1	J/A COS	 - Relatei
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Participaram, ainda, do presente . julamento, os Conselhen os: Kleber lerreira. de Araújo e
Lourenço 'Ferreira do Piado.
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Relatório

Trata-se de Auto-de-Inti-ação lavrado contra o sujeito passivo acima
identificado por deseumpránento da obrigação acessória prevista no art. 30, I, alínea "a", da
Lei n." 8.212/199], e no art. 4..", "caput" da I ,ei n." 10.666/2003, combinados com o art. 216,
alínea "a", do Regulamento da PA evid3ncia Social	 RPS, ai-nevado pelo Decreto n."
3.048/1099.

De acordo com o Relatório Fiscal da Infração, li.. 10, a empresa não efetuou a
retenção da contribuição de 11% devida pelos contt ibuintes individuais (s(cios administradores
e contador) quando do pagamento da remuneração dos mesmos nas competências de 04/2003 a
07/2003.

Inconlbrmada com a De,eisão 'Notificação de fls. 50/52 que julgou procedente
o lançamento, a empresa recorre a este conselho onde alega em síntese:

Que a Lei 10666/03 c o Decreto 4729/0.3 não são expressos em determinar
sua aplicação à atividade da recorrente, o que fele o princípio da legalidade-,

Sustenta que [detida lei somente é aplicável nos casos de empresas de
cooperativas no sentido amplo.

•

Por fim, alega que a empresa eumprc papel social gerando empregos e
rOmentando a economia e caso persista a multa aplicada, a mesma comprometerá a capacidade
financeira da empresa.

A Secretaria da Receita 1)1ex/ide:melaria apresentou contra razões pela
manutenção do auto do infnção.
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VOi O

Conselheiro .Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão pi escutes os pressupostos de admissibilidade.

A recorrente foi autuada pela fiscalização tendo como fundamento o art„. 30,
1, "a", da Lei n." 8.212/1991 combinado com o ai 1. 216, 1, "a", do Regulamento da Previdência
Social - R PS, aprovado pelo Decreto n." 3.04S, de 06/05/1999, por não i ecolher as
contribuições incidentes sobi e a remuneração dos contribuintes individuais (sécios
administradores e contador).

Assim dispõe a legislação invocada pela fiscalização:

Ari 30 A arrecadação e o recolhimento das contribuiçóes ou de
cnaras . imporhincias devidas à Seguridade ,Çocial obedecem às
senintes no; mas

- a empresa é obrigada a

a) ar l • cuidar aç contribuiçõe.s. dos sc'ciiradü empregados e
trabalhadores avulsos a seu _sei viço. descontando-as da
respectiva remuneração.

RPS

216 Á arrecadação e o recolhimento das contribuições e de
Outras imporninelas devidas à seguridade social ., observado o
que a respeito diçpuser em o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da IS'eceita Pedem!, obedecem às •0guintes
normas' geraiS

1-a empre.sa é obr igada a.

(i)arreeadar a contribuição do seu; aclo empregado, do
trabalhador avulso e do contribuinte individual a seu serviço,
descontando-a da i espectiva renumei (içar),

A alegação da recorrente de que a lei 10666/0.3 e o Decreto 4729/03 não se
aplicam a ela não merecem ser acolhida

Conffirme lá exposto na Decisão Notificação e também nas contra razões ao
recluso, O artigo 4" da lei supra mencionada não se aplica apenas à cooperativas conforme
entende a recorrente., mas a todas as empresas independente do seu ramo de atividade..

Também não deve sei levado em consideração o argumento de que a
manutenção da multa aplicada poderá comprometer a capacidade financeira da empresa já que
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a multa ao é diferenciada para uma empresa ou outra, mas leva em conta se houve ou não o
eampi imento de obrigação acessória prevista em lei

Desta Forma, entendo como correta tanto a autuação como a multa aplicada,
não havendo razões para ser modificada a decisão de primeira instância,

Ante ao exposto, voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e
NKCIAR.1,1:1E PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 10 de marco de 2009

„MA R CE‘' "	 ' (C,A COS - Relator


